Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0056740-92.2008.8.19.0001 (2008.001.056036-6)
OSMAR BRITO ALEXANDRE, VALMIRA ALVES PANTALEÃO, SILOÉ PANTALEÃO ALEXANDRE, MATHEUS BRITO ALEXANDRE e PALLOMA WINNIE ALVES PANTALEÃO, propõem ação de responsabilidade civil em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. Objetivam compelir a ré a realizar obras de reparo na rede de esgoto sanitário, viabilizando a prestação do serviço de saneamento para o imóvel onde residem, bem como pleiteiam a condenação da ré no pagamento de compensação por danos morais, em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Alegam os autores na inicial que residem na Rua Morais Pinheiro nº 21, em Ricardo de Albuquerque, sendo obrigados a conviver com o transbordamento de esgoto, pois existe entupimento na tubulação local, o que atrai a presença de insetos e animais nocivos. Com a inicial de fls. 02-14, vieram os documentos de fls. 15-93. Validamente citado à fl. 98, o réu contesta e aduz a sua ilegitimidade passiva, o que atribui a CEDAE, pois o bairro onde se localiza o imóvel pertence a Área de Planejamento 3 (AP 3) e o Município assumiu a gestão do esgotamento sanitário na Área de Planejamento 5 (AP 5). Diz que exigir a execução de obra pública importa em violação ao poder discricionário da Administração Pública e nega a existência de dano moral, se insurgindo contra o dever de indenizar. Réplica às fls. 110-117, prestigiando os termos da inicial. Decisão Saneadora às fls. 129-130, determinando a realização da prova pericial. Laudo pericial às fls. 151-158, com esclarecimentos às fls. 181-182. Despacho à fl. 194 determinando a inclusão da CEDAE no polo passivo. Regularmente citada a CEDAE apresenta contestação às fls. 199-211. Afirma que o serviço de esgotamento sanitário é prestado regularmente pela empresa no local onde está situado o imóvel dos autores, o que legitima a cobrança. Esclarece que em 28/02/2007 a CEDAE firmou acordo com o Município visando a execução de serviços no bairro de Ricardo de Albuquerque, passando a ser da responsabilidade do Município, sustentando a sua ilegitimidade passiva e a inexistência de dano moral a ser compensado. Réplica às fls. 217-219, reiterando os termos da inicial. Promoção Ministerial às fls. 231-233 no sentido da improcedência do pedido inicial. É o relatório. Decido. Inicialmente cabe analisar a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pela parte ré. Verifica-se do Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e Obrigações celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro, a Ré, Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, e o Município do Rio de Janeiro que: CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto do presente o reconhecimento recíproco de direitos e obrigações sobre a execução dos serviços de captação, tratamento, adução, distribuição de água potável, coleta, transporte e tratamento de esgotos, assim como a cobrança por tais serviços, tendo como base o território do MUNICÍPIO. CLÁUSULA SEGUNDA (...) PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COMPANHIA permanecerá sendo a prestadora dos serviços de captação, tratamento, adução e distribuição de água potável e coleta, transportes e tratamento adequado dos esgotos sanitários e cobrança pela prestação desses serviços no Município do Rio de Janeiro, pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, contados da celebração do presente instrumento, prorrogáveis por outros 50 (cinquenta) anos, independentemente de notificação prévia, com exceção apenas da coleta, transporte e tratamento adequado dos esgotos sanitários e cobrança pela prestação desses serviços na Área de Planejamento 5 (AP5) e nas Áreas Faveladas, definidas nos ANEXOS I e II, deste instrumento. (...) CLÁUSULA TERCEIRA - Para a execução do objeto deste Termo: (...) (III) O MUNICÍPIO cede sem ônus à COMPANHIA a utilização de toda a rede coletora de esgotos, sanitários e demais dispositivos operacionais necessários ao transporte de esgotos, inclusive elevatórias, a ele pertencentes, no estado em que se encontram, nas áreas do MUNICÍPIO fora da AP 5 e das Áreas Faveladas transferindo a operação, a manutenção e seus custos à COMPANHIA. (IV) O MUNICÍPIO cede sem ônus à COMPANHIA a utilização das estações de tratamento de esgotos sanitários, a ele pertencentes, no estado em que se encontram, na data do presente TERMO, a saber: ETE Gláucio Gil, ETE Barra Bonita, ETE Novo Horizonte I e ETE Novo Horizonte II, transferindo a operação, manutenção e seus custos à COMPANHIA. O Perito informa à fl. 157 que ´na relação das áreas faveladas, anexada às fls. 72/93, está incluída a Comunidade Parque Esperança, com ´acesso principal´ pela Rua Morais Pinheiro (fls. 87). Esta favela está localizada em trecho daquele logradouro seguinte ao que se situa o imóvel dos autores´. Esclarece assim a perícia, que o imóvel onde residem os autores pertence a área de competência do Município (fl. 173). Assim, o Município é parte legítima na demanda, sendo a CEDAE parte ilegítima no presente caso. No que se refere ao poder discricionário do Estado na alocação de recursos, de acordo com o interesse público, cabe observar que, no presente caso, a parte autora não pretende a construção de estação de tratamento, mas sim o saneamento básico de forma a evitar, a exposição da saúde dos moradores do imóvel a uma ´vala negra´, conforme descrito pelo perito (fls. 153-154), ou o alagamento do local com a disseminação de dejetos. Por outro lado, o fato de o pedido de obrigação de fazer poder ser objeto de ação civil pública não retira a legitimidade ativa dos autores, pretensamente vítimas da mesma deficiência do serviço. Para a deflagração da pretensão, não há necessidade, ainda, de prova da propriedade do bem onde residem os autores. Basta, a alegação de que são vítimas da ineficiência ou da própria omissão do Poder Público. Se o Município assumiu o serviço de esgotamento sanitário das áreas faveladas, inclusive onde residem os autores, é sua a legitimidade passiva para, responder pelas obras necessárias à prestação de um serviço eficiente. A perícia atesta que ´no local onde se situa o imóvel dos autores não há rede pública de esgoto, mas sim uma vala ´negra´. E mais, que ´a vala existente no local pode transbordar, já que ela se estende no logradouro a céu aberto e não tem condições de proporcionar escoamento normal, principalmente na ocorrência de chuvas´ (fl. 154). Assim, não se trata de obra de reparo e sim de implementação do próprio serviço de esgotamento sanitário para o imóvel dos autores. Quanto a instalação de esgoto, este é um direito da parte, já que o saneamento básico deve atingir a todos. É necessária a comprovação da existência de viabilidade técnica e deve ser respeitado também eventual planejamento orçamentário do Município. Esta sentença não pode servir de carta branca para contratações sem licitação, nem pode priorizar determinados cidadãos em detrimento de outros eventualmente priorizados pela Administração. Assim é caso de condenar o Município a instalar a rede de esgoto no imóvel dos autores num prazo razoável, atendendo ao princípio licitatório e eventual discricionariedade no sentido de utilizar o orçamento existente para construir rede de esgoto em outras áreas. Quanto ao dano moral, se é verdade que os autores convivem com a ausência de esgoto, não é menos exato afirmar que o esgoto já existia quando decidiram morar no local. Assim, não há o que se falar em dano moral. Pelo que, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial para obrigar o Município do Rio de Janeiro a instalar a rede de esgoto no imóvel dos autores no prazo de 06 meses, atendendo ao princípio licitatório e eventual discricionariedade no sentido de utilizar o orçamento existente para construir rede de esgoto em outras áreas, sob pena de multa a ser arbitrada pelo Juízo. Condeno o Município, ainda, no pagamento de metade das despesas processuais e honorários que fixo em 10% sobre o valor da causa. Em relação à CEDAE, JULGO O PROCESSO EXTINTO, sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VI do CPC, condenando os autores no pagamento de metade das despesas processuais e honorários que fixo em 10% do valor atribuído à causa, observado o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução e após, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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